LEI Nº 2.837, de 13 de maio de 2020.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A RECEBER BENS EM DOAÇÃO, ORIUNDOS DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito do Município de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a receber da Secretaria da Receita Federal do Brasil, em doação com encargos, os bens adiante especificados:
I – 02 (dois) Telefones celulares, marca/modelo CAT B25, no valor unitário de R$ 120,20 (cento e vinte reais) cada um;

II – 01 (um) Telefone celular, marca/modelo POSITIVO P25 COLORS, no valor unitário de R$ 40,52 (quarenta reais e cinquenta e dois centavos);

III – 01 (um) Telefone celular, marca/modelo MI 9T, no valor unitário de R$ 1.125,13 (um mil cento vinte cinco reais e treze centavos);
 Art. 2º Faz parte da presente Lei o anexo “Ato de Destinação de Mercadorias - ADM”, regendo-se por seus termos.
Art. 3º O Município procederá na escrituração contábil e patrimonial dos referidos bens.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 13 de maio de 2020.

CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº 039/2020
Sr. Presidente, Srs. Vereadores!

O presente Projeto de Lei objetiva autorizar o Poder Executivo a receber da Secretaria da Receita Federal do Brasil, em doação com encargos, de bens apreendidos pela mesma, com aplicação da pena de perdimento em favor da União.

Trata-se de 04 (quatro) aparelhos celulares, conforme a descrição contida no documento oficial da Secretaria Especial da Receita Federal, Ato de Destinação de Mercadorias nº 1000100/000910/2020 (documento anexo).

A avaliação dos bens (telefones celulares) hora recebidos pelo Município totalizam um montante de R$ 1.446,05 (um mil quatrocentos quarenta seis reais e cinco centavos).

O Município procederá na respectiva escrituração contábil e o registro patrimonial, podendo também arcar com as eventuais despesas operacionais para viabilizar o uso dos aparelhos.
Após os trâmites envolvendo a transferência dos aparelhos celulares para o Município, a Administração Municipal irá avaliar a destinação dos bens recebidos e sua devida locação para utilização nas Secretarias.

Ante as considerações supra, esperamos que o Projeto de Lei seja apreciado da forma mais expedita possível e mereça a aprovação desta Colenda Casa Legislativa.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 04 de maio de 2020.

CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL

